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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA IvIUNICIPAL DE PACATUBA
SECRETARIA I,IUNICIPAL DE CULTURA

CoNTRATO N'122t2024

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado o IilUNICIPIO DE PACATUBA -

ESTADO DE SERGIPE, pessoa iurídica de direilo pÚblico, inscrita no CNPJ sob o n" 13.112.222/000148,

com sede na Praça Nossa Senhora de Lourdes - Cenlro, CEP 49.970'000, na cidade de Pacatuba Estado

de Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE, nesle ato representado pelo sua titulâÍ, a Sra.

MANUELLA ALMETDA MARTINS SoUZA, portadora do CPF n" 007.XXX.XXX-07, residente e domiciliado

nêsta cidade, e do ouho lado a empresa GENIVALDO CARDOSO PINTO ilE, inscrita no CNPJ

50.158.319/0001-18, mm sede á Rua Padre Evencio Guimaraes, n' 570 - Loja, Bairro: Bugio,

Pacatuba/SE, CEP: 49.97&000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato repÍesentada pelo o Sr.

GENIVALDO CARDOSO P|NTo, portador do cPF 077.XXX.XXX-22, para o fim especial de celebrarem o

presente instrumento, tendo em vista o que consla do procrsso de inexigibilidade de licitação, com base

na Legislação em vigor e nas dáusulas a seguir a,ustadas:

cúusuLA PRIMEIRÂ- D0 oBJETO (ArL 92,1 da Lei no 14.133/202í)

o objeto consiste na contratação de empresa especializada na realizaçâo de show artistim na

apresentaçâo da Banda: WESLEY lvlORAES, para se apresentar no dia 21 de Junho de 2024 na Vila do

Forró no São Joáo de Tradição Anelado de Bom, que será realizado no Municipio de Pacatuba, conforme

progÍamação abaixo descriminada:

DIA 2l106 (Sexta)

Local: Pacaluba

19:00 Hs - Banda Wesley Moraes

DuraÉo: 02:00 (duas) hoas

cúusuLA SEGUNDA- DA vlNculAÇÃo (Art 92,11 da Lei n" í4.í33/202'l)

2.1 0 presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da proposta

oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de lnexigibilidade de Licitação no 05012024,

fundamentado no art. 74, inciso ll, da Lei no 14.133/2021

@
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Termo de Contrato de PrestaÇão Serviço, que entre sifirmam

o MUNlClPlo DE PACATUBA - ESTADO DE SERGIPE, e

a Empresa GENIVALDO CARDOSO PINTO ME.



ESTADO DE SERGIPE
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SECRETARTA liIUNICIPAL DE CULTURA

cúusulA QUARTA- DO REGIME EXECUçÃO D0 SERVIÇo (Art.92,lV da Lei n" í4.í3312021)

4.1 A CONTRATADA deve se comprome,cr, no dia, hora e local estabelecido, a levar o(s) artista(s)

definido(s) nâ proposta a mmparecer e pariicipar do espetáculo promovido pelo l\,lunicípio para que estes

realizem uma apresentação artística (show), com duração dê aproximadamente duas horas, de acordo com

o repertóno da banda, como compositores, músicos e intérpretes, respeitando lodas as disposiçoês do

presente pojeto.

| - A CONTRATADA deve se comprometer apenas na preslação de serviço consistente na apresenta@o

aÍtística (show) do(s) artista(s) previstos na sua proposta, não participando em momento algum da

organrzação do evento, nem se obrigando. de forma alguma com terceiros que náo o Município de

Pacatuba-SE, não sendo em momento algum solidário a este.

ll - Ficâ convencionado que as únicâs obrigaçóes dos artistas se referem a sua apresentação aÍtistica

(show) no êvento promovido pelo CoNTRATANTE, conÍorme estipulado no objeto, nâo assumindo

quaisquer outras obrigaçóes e compromissos como, passeios, iantares, sessoes de Íotos, entrevistas e

autografos, ou qualqueÍ outÍa atividade que nâo seja a apresentação artistica (show).

CLAUSULA QUINTA - DO PREçO (Art. 92, V da Lei no 14'í331202'Í)

5.1 - Em contraprestação aos serviços prestados na cláusula pnmeira, obrigase a CoNTRATANTE, a

pagar a 0oNTRATADA, o valor de R$ 2,000,00 (Dois mil reais), sendo rêalizado o pagamento em alé

30 (trinta) dias após a rêalização do êvento. Conforme custos abaixo:

Cachê da Banda R$ 1.300,00

TÍansporte: R$ 200,00

Alimentaçâo: R$ 200,00

lmposto: R$ 300,00

CLAUSULA SEXTA - OS CR|TÉRIOS E A PERIoDICIoADE DE PAGAMENTo (Aít. 92, Vl da Lei no

14.13312021)

(-é
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cLÁusuLA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÂO (Art 92, lll da Lei no 14.1331202í)

3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n" 14.133i2021, demais normas pertinenles

a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Adminiskativo e Consütucional.
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6.1. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor conespondente aos

sêrviços efetivamente prêstados, mediante aprêsentação dos segulntes documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Esladual e Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 itrinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.2. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da sede da

Prefeitura Municipal de Pacatuba - Eslado de Sergipe, dos quais após ateslados pela autoridade

competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, seÍão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de

liquidação da despesa e inclusão na lista dassiÍcalÓria de credores;

6.3. O pagamento das obrigaçoes relativas ao preseflle contrato deve obedecer e cumprir a ordem

cronologica dâs datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70 §2o, lnciso lll, da Lei no

4.32011%4,arl.141 da Lei n0 14.133/2C21.

6.4. A ordem cronológica reÍênda no 5.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autondade

competente ê posterior comunicação ao órgâo de contrde intemo da Adminishaçáo e ao tribunal de contas

competente, exdusivamente nas hipoteses previstas no art, 141, § 1" da Lei no 14.11312021.

6.5 A Administrapo poderá exigir a prestação de garanlia adicional como condição para o pagamento

antecipado.

6.6 Caso o objeto não seia executado no prazo mntratuâ|, o valor antecipado devêrá ser devolvido.

cúusulA SÉTIMA - D0 PRÂzo (Art, 92, vll da Lei n" 14.133/2021)

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 30 (trinta) dias contados a partir da dala da sua assinatun

cúusuLA otrAvA- DA DorAçÂo oRçAMENTÁR|A (Art.92, vlll da Lei n" lrl'133/2021)

8.1 A despesa orpmentária da execução deste contrato paÍa o exercício de 2024, no valor de R$ 2.000,00

(dois mil reais), conerá por conta da dotaçâo oçmentária abatxo, com saldo suficiente, assim

discriminado:

U.O..27026 - Secretaria Municipal de Cultura

AÉo: 2080 - Manutenção dos Serviços Secretaria Municipal de Cultura

Elemento da despesa: 33903900 Outros serviços de terceiros - P. Juridica

Fonte de Recurso: 15000000

CLÁUSULA NONA - OS DIREITOS E AS RESPSNSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, XIV da Lei no

@
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9.1 lncumb€ a CONTRATANTE:

a) Seguranp que deverão estar a disposiçáo durante os dias dos Shows.
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b) Palco com cobertura e proteção em toda a frente do palm.

c) Segurança pública durantê as apresentaçóes, assim como antes e depois, conÍorme as normas ê

exigências locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeios e Ambulância).

d) Responsabilidade por toda e qualquer ocoÍTência policial, criminal e, ou ciül que venham a ser vítima

qualquer dos artistas e equipe produiora e público, durante o espetáculo, em lodas as deconências e

assistência administraüva e outras.

e) Proteger o público do palco com alambreado, Íazendo um coÍedor de livre acesso da seguÍança que

protegerá os arlistas do público.

0 ConstruÉo de camarins para os músicos e aÍtistas e seu abaslecimento.

9.2 lncumbe a CONTRATADA:

a) A obrigação e rêsponsabilidade pêra êÍeito de rcalizaáo do espetáculo compete à CONTRATADA, a

quem reservam-se as seguintes providências: Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora

e data previamente estabelecido nesle contrato; ProduÉo mmpleta do espetáculo; Pagamento dos cachês

artisticos; E proibida qualquer manifestaçâo politica em cima do palco; É proibida propaganda publicitária

em cima do palco e na sua área extema

b) Manter-se durante loda a execução do contrato, em compaübilidade com as obrigaçoes por de

assumidas, todas as condi@s de habilitação e qualiÍicação exigidas na mntrataçã0.

c) obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado dâ Previdência Social e para aprendiz;

d) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comeÍciais Íesultantes da execução do contrato. A inadimplênciâ do contratado em relaçâo aos encaÍgo§

lrabalhistas, fiscais e comerciais não kansferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e

não poderá onerar o obieto do contrato nem restnngir a regularizaçâo e o uso das obras e das edificaçóes,

inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2 do art. 121 da Lei no

14.133t2021:

e) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do pÍêsente contrato;

0 Alocar todos os recursos necessános para se obter uma execução perfeita, de Íorma plena e

satisfatória, sem ônus adicionâis de qualquer nafurezâ à contratânte;

g) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigaçoes e tributos deco(entes da execuçáo do contrato,

inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fomecer à CONTRATANTE comprovante

de quitaÉo com os órgãos mmpetentes;

h) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, deconentes de faltas por ela

comeüdas na execução do contrato;
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i) Assumir inteira responsabilidadê pelos danos que seus empÍêgados causarem à CONTRATANTE,

hipótêsê em que fará a reparaÉo devida, com o necessário ressarcimenlo em dinheiro, no prazo

improrrogável de 30 dias, independentemente de avisos ou interpelação iudicial;

1) Em caso dê não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na foÍma da Lei, pelo

inadimplemento do contrato. ficando o ônus sob sua responsabilidade;

k) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar, ainda que

parcialmente, a execuçáo do seu objeto;

cúusuLA DÉc[úA- DAs PENAUDADES (AÉ 92, Xlv da Lei n0 14,í33/202í)

10.1. 0 contratado será responsabilizado adminisk?tvamente pelo comêtimenlo das infraçoes previstas no

art. 155 da Lei n0 '14.í 33/2021. Serão aplicadas ao i'esponsável pelas infrâções administrativas âs seguintes

sanções:

| - Advertência,

ll - Multa;

lll - lmpedimento de licitar e contratar;

lV - Dedaração de inidoneidade para licitar ou conlratar.

'10.2 Na aplicaçao das sanções serão consideradqs:

| - a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;',

ll - as peculiaridadês do caso concreto;

lll- âs circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integndade, conÍorme noÍmas e oÍientaçóes dos

órgáos de controle.

'10.3. Será aplicada a sançáo prevista no inciso I do item 13.1 na hipotese de inexecução parcial do contrato

quando não se iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

í0.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condiçÓes ajustadas ou execuÉo

em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte

íorma:

Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cênto) poÍ dia, até o máximo dê 10% (dez por cento) sobre o valor

do Contrato, em deconência de atraso injustificado no inicio dos serviços;

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste ContÍato, no caso de inexecu@o total ou parcial do

mesmo:

Ü"n;la It ba'Josn
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'10.5. As sançoes preústas nos incisos l, lll e lV do item 13.1 poderão ser aplicadas cumulativamente mm

a prevista no incrso ll do mesmo item,

10.6 Na aplicaçâo da sançáo prevista no inciso ll do item 13.1 sêrá facultada a defesa do inleressado no

prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação;

10.7. A aplicaÉo das sançoes previstas nos incisos lll e lV do item 13.1 requererá a instauÍação de

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão mmposta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstânl:ias conhecidos e rnümará o licitante ou o contratado para, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir;

í0.8 A sanção prevista no inciso lll do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infraçoes

administratrvas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do art. 155 da Lei n0 14.133/2021, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávd de licitar ou contratar mm o

MunicÍpro de Pacatuba/SE, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

10.9 A sanção prevista no inciso lV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infraçoes

adminislrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do art. 155 da Lei no 14.13312021. bem como pelas

infrações administraüvas previstas nos incisos ll, lll, lv, v, Vl e Vll do mesmo arligo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção reíerida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da AdministÍação Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (kês)anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.'10 A sançáo estabêlecida no inciso lV do item 13.1 será precedida de análise jurÍdica;

'10.1 1 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do ilem '13.1 poderão seÍ aplicadas cumulativamente com

a prevista no inciso ll do mesmo itemi

10.12 Se a multa aplicada e as indenizaçÓes cabíveis fol'em superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diÍerençâ seÉ

descontada da garantia prêstada ou será cobrada judicialmente.

'10.13 A aplicaçao das sançoes previstas no item '13.1 não exclui, em hipolese alguma, a obrigação de

reparâção intqral do dano causado à Administração Pública.

10.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigaçôes mntratuais que ensejem a aplicação

de penalidades. o responsável pelo deparlamenlo ou pela Íiscalizaçáo do fornecimento/serviço, emitirá

notificação escrita a C0NTRATADA, para regularização da situação;

10.14.1 A notificação a que se rclerc o caput deste artigo será enviada pelo coneio, com aüso de

recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no Diário
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OÍicial do l\4unicípio e no quâdro de aüsos da PreÍeitura.

10.15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta e oito)

horas, após o recebimento da notiÍlcação, o responsável pelo departamento ou pêla Íiscalização do

Íornecimento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará processo

administrativo punitivo;

10.16. O atraso injustificado na execução do contrialo sujeitará o contratado a multa de mora, na forma

prevista no item 13.4 deste edital. A aplicaçâo de multa de mora não impedirá que a Administração a

converta êm compensatória e promova a êxtinção unilateral do contato com a aplicação cumulada de

outras sançoes previstas em Lei;

10..17 A aplicação das sançoes previstas nos incisos lll e lv do item 13.1 deste edital requererá a

instauração de processo de responsabilizaçá0, a ser mnduzido por comissáo designada que avaliará os

falos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contados da data dê intimaçã0, apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir;

10.18 Na hipótese de defeÍimento de pedido de produção de novas pmvas ou de juntada de provasjulgadas

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado podeÍá apresentar alêgaÉes finais no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contados da data da inlimação;

10.19 Serão indeÍeridas pela comissá0, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

10.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos l, ll, lll e lV do item '13.1 deste contrato,

seráo aplicadas de acordo cgm o Decreto no 2.'1'15 de 26 de Dezembro de 2023, do qual estabdece a

forma de cômputo e as consEuências da soma dê diversas sançôes aplicadas a uma mesma empresa ê

derivadas de contratos disttntos;

10.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação

da sançá0, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, observado o disposto no art

'169, 
§ 3" da Lei n" 14.1331?021:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA IVIUNICIPAL DE PACATUBA
SECRETARIA I,IUNICIPAL DE CULTURA
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11.'l O inâdimplemento de qualquer das cláusulâs do presente contrato conÍorme arl.137, incisos de I a lX

da Lei no 14.133/2021, é motivo justo para a extinção do mesmo de acordo com o art. 138, da Lei no

14.1332021, a ertinção do conkato poderá ser:

l- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decoÍente

de sua própria conduta;

ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçâ0, por mediação ou por comitê de resolu$o de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - determinada por decisão arbitral, em deconência de cláusLrla mmpromissória ou compromisso arbitral,

ou por decisão judicial.

Parágrafo Único - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consênsual

deverão ser precedidas de autorização escrita e íundamentâda da autondade competente e reduzidas a

termo no respeclivo processo.

cúusuLA DÉclMA SEGUNDÂ - DA FISCAUZAçÃO e GESTÃO DO CONTRATO (Art. 92 inciso XVlll

e art 117 da Lei no 14.133/2021)

12.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor Rodrigo de Araúlo Santos

(Agente Administrativo) ou pelos respectvos subsülutos, permitida a contratação de telceiros para assisti-

los e subsidiá-los com infomrações pertinentes a essa atribuiÉo.

12.2 O fiscal do contralo anotará em regislÍo próprio todâs as oconênciâs relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necesúno para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, e

inÍormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas mnvenienles, a situação que

demandar decisão ou providência que ultÍapasse sua competência.

'12.3 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administraçâ0. que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos

na execuÇão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA ÍERCEIRA - DA FONTE DOS RECURSOS

13.1 A despesa prevista na dáusula segunda, conerá por conta de recursos próprios

ESÍADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

cúusuLA DÉclMA QUARTA - D0 FoRo (Art 92, xx § ío da Lei n0 14.133/2021)

14.1 Fica eleito o foÍo do municÍpio de Pacatuba, Estado de Sergipe, com exdusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, tara dirimir-quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente Conlrato.
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E, assim, por se acharem juslos e contralados, assinam o presente instrumento particular de ContÍato em

02 (duas) vias de igual teor e paÍa um únim e só eÍeito, juntamente com as lestemunhas abaixo, a fim de

que possâ surtir os efeitos legais.

Pacatuba (SE), 07 de Junho de 2024

MAN. !ELLA ALMEIDA MARTINS SOUZA

Prefeita

Contratante

/ / ', ,/*i',.,t'1,' ''t- Çct"-.r t' !'t
Gt',IIVALDO CARDOSO PINTO ME

GENIVALDO CARDOSO PINTO

Empresa

Contratadâ

TESTEMUNHAS:


